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NOTA PRÉVIA

O Direito Administrativo Europeu que agora se publica teve por base 
o texto disponibilizado aos alunos do Curso de Mestrado da Faculdade 
de Direito da Universidade do Porto. Trata-se de um esforço de elabo-
ração científi ca sobre este complexo ramo do direito, que se encontra 
ainda em fase de gestação e que é fortemente marcado por incertezas 
e complexidades. 

Procurou-se expor e refl etir criticamente sobre os aspetos funda-
mentais da ciência jurídico-administrativa ao nível do direito adminis-
trativo da União Europeia, na sua autonomia e interação com o direito 
administrativo português. O direito administrativo europeu tem por 
base o bloco de normatividade europeia e a administração pública eu-
ropeia, mas estabelece a ligação com as ordens jurídicas dos Estados-
Membros e do direito internacional público, numa relação multinível 
complexa e difícil de abarcar. 

A atual realidade europeia estabelece novos desafi os e exige respos-
tas adequadas para as necessidades que a caraterizam. São estudados 
aspetos fundamentais da organização administrativa, do procedimento 
administrativo europeu, da execução administrativa, do controlo de le-
galidade e da responsabilidade, tendo por base a legislação fundamental 
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da União e a jurisprudência do TJUE. É um trabalho que agora se ini-
cia e que exige continuidade e aprofundamento.

Já depois de o presente texto se encontrar paginado para publicação, 
aconteceu algo inesperadamente o “Brexit”. A União Europeia perdeu 
um importante Estado-Membro. Do ponto de vista da organização e 
funcionamento da União Europeia pouco se alterará, para além da au-
sência de representantes do Reino Unido nos órgãos e instituições da 
União. Também do ponto de vista do Direito Administrativo Europeu 
os refl exos não serão signifi cativos. Acresce que no momento atual é 
ainda impossível prever qual será o acordo a celebrar entre a União e o 
Reino Unido ou mesmo se a Escócia se manterá na União, separando-
-se do Reino Unido, e se a Irlanda do Norte também se manterá na 
União, eventualmente integrando-se na República da Irlanda e também 
ela se separando do Reino Unido. Iniciou-se uma nova fase na União 
Europeia, que pode ter refl exos importantes em toda a União. Mas o 
processo evolutivo faz parte da história e abre sempre novas portas que 
podem ser exploradas positivamente do ponto de vista do progresso 
e desenvolvimento, da segurança, da paz e do bem-estar dos povos. 
Assim haja o engenho e a arte para explorar as novas oportunidades 
que vão surgindo. 

Porto, 1 de julho de 2016
António Francisco de Sousa
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ENQUADRAMENTO GERAL

Considerando que muitos alunos do Curso de Mestrado da FDUP 
são oriundos de Estados que não fazem parte da União Europeia e que, 
por conseguinte, não tiveram no seu programa curricular de licen-
ciatura uma disciplina de Direito da União Europeia, e considerando 
que os regulamentos em vigor na FDUP permitem que licenciados 
de áreas não jurídicas possam candidatar-se ao Mestrado em Direito, 
apresenta-se seguidamente informação preliminar para a melhor com-
preensão do Direito Administrativo Europeu. Especialmente para es-
tes alunos, recomenda-se que esta informação geral seja complementa-
da com a leitura de obras de direito da União Europeia em geral. 

A. Cronologia da construção europeia
1950 – Declaração Schumann: Robert Schumann, Ministro dos 

Negócios Estrangeiros francês, apresenta, a 9 de Maio, um plano 
(inspirado num plano de Jean Monnet) de submissão da produ-
ção franco-alemã do carvão e do aço a uma autoridade comum. 
Esta organização estaria aberta a outros países da Europa. Na 
cimeira de Milão de 1985, o dia 9 de Maio foi declarado Dia da 
Europa.

1951 – Tratado Instituindo a Comunidade Europeia do Carvão e 
do Aço (CECA): a assinatura deste Tratado teve lugar em Paris, 
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a 18 de Abril, pelos representantes da França, da Alemanha, 
da Itália, da Bélgica, dos Países Baixos e do Luxemburgo. O 
Tratado CECA entrou em vigor em 23 de Julho de 1952, por 
um período de 50 anos, tendo a Comunidade sido extinta em 
Julho de 2002. 

1952 – Comunidade Europeia de Defesa (Tratado CED): no 
mês de Maio, os seis Estados-Membros da CECA assinam, em 
Paris, o Tratado CED.

1953 – Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais (CEDH): entrou 
em vigor a CEDH, por iniciativa do Conselho da Europa. 

1954 – Recusa de ratifi cação pela França do Tratado CED. 

- Paul-Henri Spaak (ministro belga dos Negócios Estrangeiros) pro-
põe o alargamento da integração setorial à energia nuclear e aos 
transportes. 

- Cimeira dos Seis em Messina, na qual foi aprovado, nas suas linhas 
gerais, o Relatório Spaak. 

1956 – Foi publicado o Relatório Spaak com propostas de criação 
do mercado comum e de mercado setorial para a energia nuclear. 

1957 – Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia 
(CEE) e Tratado que institui a Comunidade Europeia da 
Energia Atómica (CEEA ou Euratom). Assinatura, em 25 de 
Março, em Roma, dos dois Tratados. Os Tratados foram rati-
fi cados em Julho pela França e pela Alemanha, seguindo-se os 
restantes quatro Estados comunitários. 

1958 – Entrada em vigor dos Tratados CEE e CEEA

1959 – Início de funções, em Estrasburgo, do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem (no âmbito da CEDH). 

- Pedido de adesão da Grécia à CEE. 

- Pedido de adesão da Turquia. 
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Enquadramento geral

1960 – Criação, por iniciativa do Reino Unido, da Associação 
Europeia de Comércio Livre (EFTA) pela Áustria, Dinamarca, 
Noruega, Portugal, Suécia e Reino Unido. 

1961 – Acordo de pré-adesão da Grécia à CEE. 

- Pedido de adesão do Reino Unido, da Dinamarca e da Irlanda às 
Comunidades Europeias. 

1962 – Pedido de adesão da Noruega. Em 1962 verifi cou-se ainda o 
lançamento da política agrícola comum (PAC), que permitiu aos 
Estados-Membros o controlo da produção alimentar. Os preços 
agrícolas passaram a ser uniformizados na União.

1963 – Veto da França à adesão do Reino Unido (principais razões: a 
divergência entre as políticas e os interesses britânicos no quadro 
da Commonwealth e o modelo de integração comunitária; provável 
oposição do Reino Unido à lógica de funcionamento da PAC; 
receio de infl uência crescente dos EUA, através do Reino Unido, 
no destino europeu). 

- Convenção de Yaoundé (Camarões), entre a CEE e 18 países africa-
nos (antigas colónias) sobre relações comerciais (donde surgiria a 
associação ACP - África, Caraíbas e Pacífi co). 

- Acordo de Associação entre as Comunidades Europeias e a 
Turquia, sobre cooperação económica e comercial. 

1964 – Criação do Fundo Europeu de Orientação e Garantia 
Agrícola (FEOGA). 

1965 – Segundo Tratado de Fusão que institui entre as três 
Comunidades uma Comissão única e um Conselho de 
Ministros único (realizando o Tratado de Fusão, de 1957, 
quanto à Assembleia e ao Tribunal de Justiça). 

- Política da chamada cadeira vazia: o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros francês não convoca o Conselho, boicotando deste 
modo as propostas da Comissão com vista a dotar as Comunidades 
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Europeias de recursos fi nanceiros próprios e a reforçar os poderes 
orçamentais do Parlamento Europeu. Visa ainda impedir a aplica-
ção, prevista para 1966, da regra da maioria qualifi cada nas deci-
sões do Conselho num alargado número de matérias. 

1966 – Compromisso do Luxemburgo põe termo à “cadeira vazia”. 
Afi rmação do princípio intergovernamental. A regra da maio-
ria qualifi cada é combinada com o consenso, se um Estado-
membro, com o acordo dos restantes, invocar um interesse nacio-
nal muito importante para se opor à aprovação de uma proposta.

1967 – Pedido de adesão do Reino Unido, da Irlanda e da Dinamarca 
às Comunidades Europeias. 

- Pedido de adesão da Noruega e da Suécia. 

- Segundo veto da França ao pedido britânico, com novo efeito de 
bloqueio sobre os demais pedidos. 

1968 – Realização da União Aduaneira (18 meses antes do prazo 
previsto nos Tratados). Foram suprimidos os direitos aduaneiros 
entre os primeiros seis Estados-Membros, concretizando-se o 
comércio livre, e passando-se a aplicar os mesmos direitos adua-
neiros aos produtos importados dos países terceiros.

1969 – Cimeira de Haia e relançamento do projeto europeu com três 
objetivos: alargamento, acabamento e aprofundamento. 

1970 – Assinatura do Tratado Orçamental e importantes poderes 
de decisão orçamental do Parlamento Europeu.

- Negociações com vista à adesão com o Reino Unido, Irlanda, 
Dinamarca e Noruega. 

1971 – Aprovação do Plano Werner (reforço de coordenação das 
políticas económicas, harmonização pelos Estados-Membros 
das políticas orçamentais e redução das margens de fl utuação 
entre as suas moedas). 
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Enquadramento geral

1972 – Cimeira de Paris lança a Política Regional (fi nanciada por 
um fundo regional de desenvolvimento). 

1973 – Europa dos Nove, com a entrada do Reino Unido, Irlanda 
e Dinamarca. 

1974 – Cimeira de Paris – acordo de eleição por sufrágio dire-
to e universal do Parlamento Europeu; institucionalização do 
Conselho Europeu e criação do FEDER (Fundo Europeu para 
o Desenvolvimento Regional), que assegura a transferência de 
recursos fi nanceiros das regiões ricas para as regiões pobres. Esta 
política absorve cerca de um terço do orçamento europeu.

1975 – Convenção de Lomé I entre a CEE e 46 Estados ACP 
(África, Caraíbas e Pacífi co). 

- Pedido de adesão da Grécia. 

- Segundo tratado orçamental, que prevê a criação do Tribunal de 
Contas, alargamento dos poderes do Parlamento Europeu, es-
pecialmente o de rejeição do Orçamento comunitário (entrou em 
vigor em 1 de Junho de 1977). 

- Decisão do Conselho Europeu sobre a eleição por sufrágio direto 
e universal dos deputados ao Parlamento Europeu. 

1977 – Pedido de adesão de Portugal e Espanha. 

- Declaração conjunta do Parlamento Europeu, do Conselho e da 
Comissão sobre o respeito dos direitos fundamentais. 

1978 – Abertura das negociações de adesão entre Portugal e as 
Comunidades Europeias.

1979 – Entrada em vigor do SME (13 de Março). 

  - Primeiras eleições para o Parlamento Europeu por sufrágio direto 
e universal. Até então os deputados do PE provinham dos par-
lamentos nacionais.

1981 – Grécia torna-se o 10.º Estado-Membro das Comunidades 
Europeias. 
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1983 – Conselho Europeu de Estugarda e Declaração Solene so-
bre a União Europeia. 

- Projeto de tratado relativo ao estabelecimento da União 
Europeia (Altiero Spinelli, deputado ao PE). 

- Uruguai Round (92 Estados) – lançamento de um novo ciclo de 
negociações comerciais multilaterais. 

1984 – Acordo franco-germânico, assinado em Saarbrüken, relativo à 
abolição progressiva de controlos fronteiriços.

1985 – Assinatura dos Acordos de Schengen, relativos à aboli-
ção de controlos nas fronteiras internas, pela Alemanha, França, 
Bélgica, Luxemburgo e Países Baixos. 

1986 – Assinatura do Ato Único Europeu (AUE), que altera os 
Tratados de Roma (que entrou em vigor a 1.7.1987).

– Adesão de Portugal e de Espanha às Comunidades Europeias 
(Europa dos 12).

1987 – Pedido de adesão da Turquia. 

- Adesão de Portugal ao SME.

- Lançamento do programa Erasmus. 

1988 – Decisão do Conselho sobre a criação do Tribunal de 
Primeira Instância das Comunidades Europeias (TPI). 

1989 – Relatório sobre a união económica e monetária. 

- Pedido de adesão da Áustria. 

- Queda do Muro de Berlim. 

- Conselho Europeu de Estrasburgo decide inserir nos Tratados dis-
posições relativas à união económica e monetária. 

- Adoção pelos Estados-Membros (exceto o Reino Unido) da 
Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos 
Trabalhadores. 
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